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À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCÉLIA ESTADO DE SÃO PAULO 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO APRESENTADO AO PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 012/2025 – PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 015/2025 CONTRARRAZÕES 
Ilustríssimo Senhor(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio A empresa ALVARENGA 
CURSOS E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ 
36.178.932/0001/76, sediada na Rua Sebastião Jorge de Oliveira nº 42 Bairro Conjunto 
Habitacional Jardim dos Bandeirantes, na cidade de Adamantina/SP, vem através de seu 
representante legal o Sr. Marcelo Alvarenga, inscrito no RG. 52.824.704-9 e CPF 
413.789.728-05, tempestivamente, exercendo seu DIREITO DE CONTRARRAZÕES, 
assegurado no art. 5º, LV, “a” da Constituição Federal e com fulcro Parágrafo 4º do Art. 
165 da Lei 14133/21, interpor CONTRARRAZÕES ao recurso administrativo 
apresentado pela empresa TRIUNFAR ASSESSORIA, CONSULTORIA E 
TREINAMENTOS LTDA, ao Pregão Eletrônico 012/2025:  

 
 

1. DOS FATOS 
 

Trata-se do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012 promovida 
pela Prefeitura Municipal de Lucélia/SP, que tem por objeto 
a contratação de empresa de Pessoa Física ou Jurídica no 
segmento de formação continuada pedagógica, 
especializada na execução de serviços técnicos de didática 
e atualização educacional com o objetivo de prestar 
assessoramento a toda rede municipal pedagógica no 
âmbito da matemática por todo o ano letivo. 
 
A empresa ALVARENGA CURSOS E 
DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS LTDA foi 
declarada habilitada para a licitação e vencedora do Pregão 
Eletrônico em epígrafe, em face do que a empresa 
TRIUNFAR ASSESSORIA, CONSULTORIA E 
TREINAMENTOS LTDA, que recorreu do resultado. 
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2. DA 

IMPROCEDÊNCIA 
DAS ALEGAÇÕES 
DA RECORRENTE 

 
 
 
 
 
 
 
A TRIUNFAR ASSESSORIA, CONSULTORIA E 

TREINAMENTOS LTDA alega que houve 
descumprimento das regras do Edital 
afirmando que a ALVARENGA CURSOS 
E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS 
LTDA não comprovou sua habitação, o que 
não procede vez que a vencedora apresentou 
documentação de habilitação suficiente na 
plataforma para comprovar a qualificação 
da empresa perante o objeto desejado pela 
administração, o que ocasionou 
acertadamente a decisão do Pregoeiro(a) e 
sua equipe pela habilitação da empresa 
vencedora. 

 
 

3. DOS FATOS E 
FUNDAMENTOS 

 
 
 

Passamos ao ocorrido durante a sessão: 
Após a etapa competitiva, atendendo à única convocação 

do ente público, a empresa ALVARENGA 
CURSOS E DESENVOLVIMENTO DE 
SISTEMAS LTDA realizou o upload da 
proposta readequada e visando a eficiência 
da licitação, efetuou também, no mesmo 
momento, o upload dos documentos de 
habilitação. Salientamos que tais 
documentos de habilitação não haviam sido 
convocados identificandos com sua devida 
descrição, o envio por parte desta licitante 
foi unicamente no intuito de adiantar o 
processo, o que de forma alguma traria 
prejuízo ao certame. 
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Vejamos, é vasta a 
jurisprudência do TCU no 
sentido de que questões 
meramente formais não podem 
impedir o objetivo material da 
licitação, sob a égide do 
princípio do formalismo 
moderado, reforçado pelos 
recentes acórdãos 
emblemáticos acerca de 
juntada de documentos de 
habilitação ausentes no 
momento da sessão, mas que 
comprovam condição 
preexistente. 
 
Ademais, o processo licitatório 
promovido pelo ente público, 
ora recorrido, já previa 
saneamento irregularidades: 
 
No âmbito das falhas formais 
ainda, consta Acórdão recente 
do TCU nº 2443/21 – 
Plenário, que reforça o 
entendimento jurídico 
consubstanciado no Acórdão 
1211/21 com diretrizes para o 
tema de diligencias em 
licitações públicas: 
 
 "REPRESENTAÇÃO. 
PREGÃO ELETRÔNICO. 
IRREGULARIDADE NA 
CONCESSÃO DE NOVA 
OPORTUNIDADE DE 
ENVIO DE 
DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO AOS 
LICITANTES, NA FASE DE 
JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS, SEM QUE O 
ATO TENHA SIDO 
DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. 
PROCEDÊNCIA. 
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REVOGAÇÃO DO 
CERTAME. MEDIDA 
CAUTELAR PLEITEADA 
PREJUDICADA. CIÊNCIA 
AO JURISDICIONADO 
ACERCA DA 
IRREGULARIDADE. 
OITIVA DO MINISTÉRIO 
DA ECONOMIA SOBRE A 
CONVENIÊNCIA E 
OPORTUNIDADE DE 
IMPLANTAÇÃO DE 
MELHORIAS NO SISTEMA.  
 
Admitir a juntada de 
documentos que apenas 
venham a atestar condição 
pré-existente à abertura da 
sessão pública do certame 
não fere os princípios da 
isonomia e igualdade entre as 
licitantes e o oposto, ou seja, 
a desclassificação do 
licitante, sem que lhe seja 
conferida oportunidade para 
sanear os seus documentos 
de habilitação e/ou proposta, 
resulta em objetivo 
dissociado do interesse 
público, com a prevalência 
do processo (meio) sobre o 
resultado almejado (fim). O 
pregoeiro, durante as fases 
de julgamento das propostas 
e/ou habilitação, deve sanear 
eventuais erros ou falhas que 
não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, 
mediante decisão 
fundamentada, registrada 
em ata e acessível aos 
licitantes, nos termos dos 
artigos 8º, inciso XII, alínea 
'h'; 17, inciso VI; e 47 do 
Decreto 10.024/2019; sendo 
que a vedação à inclusão de 
novo documento, prevista no 
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artigo 43, §3º, da Lei 
8.666/1993 e no artigo 64 da 
Nova Lei de Licitações (Lei 
14.133/2021), não alcança 
documento ausente, 
comprobatório de condição 
atendida pelo licitante 
quando apresentou sua 
proposta, que não foi juntado 
com os demais comprovantes 
de habilitação e/ou da 
proposta, por equívoco ou 
falha, o qual deverá ser 
solicitado e avaliado pelo 
pregoeiro." 
 
 

Outrossim, a proposta da empresa ALVARENGA 
CURSOS E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS 
LTDA é inegavelmente, a mais vantajosa para a licitação 
epigrafada. 

 
 

Orienta por sua vez o TCU no Acórdão 357/2015-
Plenário: 
 

"Falhas formais, sanáveis durante o 
processo licitatório, não devem levar à 
desclassificação da licitante. No curso de 
procedimentos licitatórios, a 
Administração Pública deve pautar-se 
pelo princípio do formalismo moderado, 
que prescreve a adoção de formas simples 
e suficientes para propiciar adequado 
grau de certeza, segurança e respeito aos 
direitos dos administrados, promovendo, 
assim, a prevalência do conteúdo sobre o 
formalismo extremo, respeitadas, ainda, 
as praxes essenciais à proteção das 
prerrogativas dos administrados" 
(Acórdão 357/2015-Plenário | Relator: 
BRUNO DANTAS). 
 
 

4. DOS PEDIDOS E 
REQUERIMENTOS 
FINAIS 
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Ante 

o exposto e com fundamento nas razões 
precedentemente aduzidas requer-se: 

 
 
1- Que seja negado provimento ao recurso apresentado, 
mantendo-se integralmente a decisão proferida na sessão do 
Pregão Eletrônico n.012/2025;  
 
2- Que, no caso da impossibilidade de negar o provimento 
ao recurso apresentado, que o princípio da razoabilidade 
seja observado e que seja reaberta a sessão, na fase de 
habilitação, sendo concedido o prazo de 02 (duas) horas 
para que esta recorrente tenha oportunidade de 
encaminhar a documentação de habilitação, para que 
seja preservada a legalidade procedimental da licitação, o 
que em nada traz prejuízo ao certame, pelo contrário corrige 
falha na condução do certame e cumpre o principal fim da 
licitação pública, a obtenção da proposta mais vantajosa;  
 
3- Que, lastreada nas razões recursais, na hipótese não 
esperada do Pregoeiro(a) e equipe não prover o presente 
recurso, FAÇA ESTE SUBIR, juntamente com todo o 
dossiê processual, devidamente informados, à autoridade 
superior;  
 
4- Que a resposta da municipalidade a este recurso ocorra 
por escrito e com a fundamentação legal cabível.  
 

Portanto, conforme art. 64 da Lei nº 14.133/21, as falhas 
poderiam ser sanadas em diligência para a complementação de informações necessárias 
à apuração de fatos existentes à época da abertura do certame, o que se alinha com a 
interpretação de que é possível e necessária a requisição de documentos para sanear os 
comprovantes de habilitação ou da proposta, atestando condição pré-existente à abertura 
da sessão pública do certame. 
 

A propósito, o administrativista Marçal Justen Filho reflete: 
 

“O laconismo da disciplina legal quanto à realização de 
diligências não implica existir autonomia da Administração para 
determinar a sua ocorrência segundo critério de conveniência e 
oportunidade. A realização da diligência é um dever da 
Administração e se configura como um direito do particular. 
Assim, se passa porque a preservação da participação do 
licitante atende ao interesse da Administração, tanto quanto 
assegura a competição mais ampla entre os particulares.” 
(FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e 
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Contratações administrativas. 2. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2023, pg. 832/833). 

 
Em Observação segue as certidões negativas que o 
recorrente se refere, não resta dúvidas que o direito 
prevalece as empresas de pequeno porte que até a assinatura 
de seus contratos tem o direito de estarem regularizadas, 
uma vez que o próprio condutor do certame deveria ter 
solicitado em situação de diligência as certidões e os 
direitos dos participantes em melhor situação de 
fornecimento do objeto tal qual será realizado com todas as 
condições editalícias, ocorre que falho é o fato de 
infelizmente o condutor não se atentar ao fato de que o 
proponente cuja somos nós estamos em total acordo e 
condição de execução do objeto ora mencionado, afastando 
qualquer dúvida ou questionamento do concorrente que 
estranhamente se encontra passos longos e duvidosos 
quilometros de distancia, fato esse que devia alertar essa 
respeitosa administração, enfim não aceitamos as alegações 
do concorrente cujo valor resta majoração para esta esta 
adminstração, enfim manifesto que o caso seja levado ao 
órgão do TCE-SP que monitora e orienta esta respeitada 
adminstração, e que seja de conhecimento do concorrente 
que estamos cientes tanto quão reconhecem que são das 
consequencias da lei aplicada, quanto mais se tratanto de 
uma situação dessas em que o fato é totalmente sanavel 
levando ao final fatal sendo ele a melhor oferta. 
 
Nesses Termos, Pede Deferimento.  
 
 

Adamantina/SP, 08 DE ABRIL DE 2025. 
 
 
 
 

MARCELO ALVARENGA 

          CPF: 413.789.728-05 























CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

 

Pelo presente instrumento particular, de um lado: 

 

ALVARENGA CURSOS E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o nº 36.178.932/0001-76, com sede na cidade de 

Adamantina, Estado de São Paulo, neste ato 

representada por seu sócio MARCELO ALVARENGA JUNIOR, 

brasileiro, portador do CPF nº 413.789.728-05, 

doravante denominada CONTRATANTE, 

e, de outro lado: 

 

ADRIANA PEREIRA DOS SANTOS, brasileira, professora, 

portadora do RG nº 24.424.141-7 e do CPF nº 

178.590.518-00, domiciliada na cidade de 

Adamantina, Estado de São Paulo, doravante 

denominada CONTRATADA, 

Têm entre si justo e contratado o seguinte: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a prestação de 

serviços especializados em Educação Matemática, 

compreendendo assessoria, consultoria, elaboração 

de materiais, cursos e demais atividades correlatas, 

no âmbito de projetos educacionais desenvolvidos 

pela CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A CONTRATADA declara-se plenamente qualificada para 

a execução dos serviços ora contratados, sendo 

Licenciada Plena em Matemática, Pós-Graduada em 

Matemática Aplicada e Mestre em Educação Matemática, 

conforme comprovação documental apresentada à 

CONTRATANTE. 



 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

Os serviços serão prestados conforme a demanda da 

CONTRATANTE, com flexibilidade de horários, podendo 

ser realizados de forma presencial ou remota, 

conforme pactuado entre as partes. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 60% (sessenta 

por cento) do valor contratado por projeto, que 

serão pagos de acordo com a execução dos serviços e 

mediante apresentação de relatórios comprobatórios, 

até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à 

prestação dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VÍNCULO JURÍDICO 

As partes reconhecem que este contrato não 

estabelece vínculo empregatício entre a CONTRATANTE 

e a CONTRATADA, nos termos da legislação trabalhista 

vigente, sendo a CONTRATADA autônoma e responsável 

por seus encargos fiscais e previdenciários. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

Este contrato tem início em 01 de fevereiro de 2025 

e vigência por prazo indeterminado, podendo ser 

rescindido por qualquer das partes mediante aviso 

prévio de 30 (trinta) dias. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES 

A CONTRATADA poderá representar tecnicamente a 

CONTRATANTE em processos que envolvam sua área de 

atuação, inclusive perante órgãos públicos e em 

licitações, caso necessário e desde que 

expressamente designada. 

 



 

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO 

Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste 

contrato, as partes elegem o foro da comarca de 

Adamantina/SP, renunciando a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem assim justas e contratadas, firmam o 

presente instrumento em duas vias de igual teor e 

forma. 

 

Adamantina, 01 de fevereiro de 2025. 

 

 

___________________________________ 

CONTRATANTE 

ALVARENGA CURSOS E DESENVOLVIMENTO 

 DE SISTEMAS LTDA 

Por: Marcelo Alvarenga Junior 

CPF: 413.789.728-05 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

CONTRATADA 

Adriana Pereira dos Santos 

CPF: 178.590.518-00 
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Adriana Pereira dos Santos
  Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/4923518409884430

  Última atualização do currículo em 20/12/2019

 

 
 

Nome civil
Nome Adriana Pereira dos Santos

Dados pessoais
Nascimento 04/10/1973 - maua/SP - Brasil

CPF 178.590.518-00  
 

Formação acadêmica/titulação
2015 - 2017 Mestrado em EDUCAÇÃO MATEMÁTICA.  

Universidade Anhanguera de São Paulo, UNIAN/SP, Valinhos, Brasil 
Título: EDUCAÇÃO FINANCEIRA NA PERSPECTIVA DA MATEMÁTICA CRÍTICA E A FORMAÇÃO
CONTINUADA DO PROFESSOR DO ENSINO MÉDIO, Ano de obtenção: 2017 

Orientador: Professora Dra. Maria Elisabette Brisola Brito Prado.   
Bolsista do(a): Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

1997 - 1998 Especialização em matematica aplicada.  
Universidade Braz Cubas, UBC, Mogi Das Cruzes, Brasil 
Título: não havia monografia na época  

1992 - 1995 Graduação em licenciatura Plena em Matematica.  
Centro Universitário Fundação Santo André, CUFSA, Santo Andre, Brasil  

 

Atuação profissional
1. Governo do Estado de São Paulo - GOVERNO/SP

 
 

Vínculo
institucional 
1993 - Atual Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: professora PEB II , Carga horária: 25, Regime:

Parcial  
Outras informações:  
Continuo ministrando aulas no ensino fundamental e médio. 

2. Centro Universitário de Adamantina - UNIFAI
 
 

Vínculo
institucional 
2017 - Atual Vínculo: Celetista , Enquadramento funcional: contrato CLT , Carga horária: 16, Regime: Parcial  

Outras informações:  
Professora das disciplinas de Geometria Analítica e Vetores, Geometria Euclidiana, Matemática I, Calculo
Financeiro e Fundamentos de Matemática nos cursos de Matemática, Agronomia, Ciências Contábeis e
Ciência da Computação 

3. St George School - SGS
 
 

Vínculo
institucional 
2017 - Atual Vínculo: Celetista , Enquadramento funcional: professora e orientadora pedagógica , Carga horária: 10,

Regime: Parcial  
Outras informações:  
Desenvolvo projeto de Educação Financeiro no 6º (EF II) e 5º ano (EF I) e oriento os professores na e da
disciplina de Matemática.

4. Secretaria de educação municipal de Lucélia - SEML
 
 

Vínculo
institucional 
2009 - 2016 Vínculo: prestadora de serviços , Enquadramento funcional: orientadora pedagógica de matematica ,

Carga horária: 12, Regime: Parcial  
Outras informações:  
Atuação na Formação Continuada de professores embasada na teoria Educação Matemática e orientação
pedagógica na área de Matemática na Educação Infantil e Ensino Fundamental I.  

5. Faculdade de Educação de Osvaldo Cruz - FEOCRUZ
 
 

Vínculo
institucional 

Resumo informado pelo autor

Mestre em Educação Matemática pela UNIAN, graduada em "Licenciatura Plena em Matemática" pelo Centro Universitário Fundação Santo André (1995). Pós-graduada
em Matemática Aplicada .Atua como formadora e orientadora pedagógica de Matemática. É professora efetiva do Ensino básico do Estado de São Paulo. Tem experiência na
área de Educação no ensino superior e em formação de professores, com ênfase em Métodos e Técnicas de Ensino e aprendizagem de Matemática. Dissertou sobre
“EDUCAÇÃO FINANCEIRA NA PERSPECTIVA DA MATEMÁTICA CRÍTICA E A FORMAÇÃO CONTINUADA DO PROFESSOR DO ENSINO MÉDIO” no ano de 2017, possui
publicações sobre Educação Financeiro, no âmbito nacional e internacional. 
(Texto informado pelo autor)
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2005 - 2008 Vínculo: professora universitária , Enquadramento funcional: professora universitária , Carga horária: 4,
Regime: Parcial  
Outras informações:  
ministrava aula no curso de Administração na disciplina de Matemática Financeira 

6. Colégio Cooperativo de Osvaldo Cruz - COOPCRUZ
 
 

Vínculo
institucional 
2004 - 2007 Vínculo: professor , Enquadramento funcional: professora de Matematica e Fisica , Carga horária: 30,

Regime: Parcial  
Outras informações:  
ministrava aulas no ensino fundamental e médio nas disciplina de Matemática e Fisica 

Producão   

Produção bibliográfica
Trabalhos publicados em anais de eventos (resumo)

1.  B.B.PRADO, M. E.; SANTOS, A. P.; BEZERRA, M. G. 
Educação Financeira e a Formação Continuada do Professor de Matemática In: Relme - Reunion
Latinoamericana de Matemática Educativa, 2018, Medellin. 
  Educação Financeira e a Formação Continuada do Professor de Matemática. , 2018. v.32. p.650 -
650

Trabalhos publicados em anais de eventos (resumo expandido)
1.  SANTOS, A. P.; B.B.PRADO, M. E. 

EDUCAÇÃO FINANCEIRA E A FORMAÇÃO CONTINUADA DO PROFESSOR In: Encontro Nacional de
Educação Matemática - XII ENEM, 2016, Sâo Paulo. 
  XII Encontro nacional de Educação Matemática - Relato de Experiencia pag.3. , 2016.

Produção técnica
Demais produções técnicas

1.  SANTOS, A. P. 
A Pratica Pedagógica da Matemática, 2008. (Aperfeiçoamento, Curso de curta duração ministrado)

2.  SANTOS, A. P. 
Ensinar Matemática para crianças TDAH, 2006. (Aperfeiçoamento, Curso de curta duração ministrado)

3.  SANTOS, A. P. 
Matematicos e louco, todos somos um pouco, 2002. (Aperfeiçoamento, Curso de curta duração
ministrado)

4.  SANTOS, A. P. 
Probabilidade, 2002. (Aperfeiçoamento, Curso de curta duração ministrado)

5.  SANTOS, A. P. 
Trigonometria, 2002. (Aperfeiçoamento, Curso de curta duração ministrado)

Orientações e Supervisões
Orientações e supervisões

 
Orientações e supervisões em andamento
Orientação de outra natureza

1.  Professores da educação infantil e do ensino fundamental I. A pratica pedagógica em Matemática.
2009. Orientação de outra natureza (educação matematica) - Secretaria de educação municipal de
Lucélia
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